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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR.
PERDA  DO  OBJETO  EM  FACE  DO
JULGAMENTO  DA  PRINCIPAL.
CONDENAÇÃO  DA AUTORA EM  DESPESAS
PROCESSUAIS. IRRESIGNAÇÃO. DEVER DE
DEVOLUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  POR
QUEM  DEU  CAUSA.  ARTIGO  85,  §10,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  VERBA  SUCUMBENCIAL
DEVIDA PELO PROMOVIDO. PROVIMENTO
DO APELO.

- Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  os  honorários  advocatícios  são  devidos
quando extinta  a  cautelar sem resolução de  mérito,
por perda do objeto, devendo as despesas processuais
serem suportadas  pela  parte  que  deu  causa  à
instauração do processo, em observância ao princípio
da causalidade.

-  “(...)  A  responsabilidade  pelo  pagamento  de
honorários  e  custas  deve  ser  fixada  com  base  na
sucumbência e no princípio da causalidade, segundo
o  qual  a  parte  que  deu  causa  à  instauração  do
processo  deve  suportar  as  despesas  dele
decorrentes.”(...) (AgRg no AREsp 171.541/RS, Rel.
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)



VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento  ao  Recurso  Apelatório,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Francinalda Alves
da Conceição contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de
Pombal, que, nos autos da “Ação Cautelar Inominada” ajuizada em face do
Banco do Bradesco S/A, extinguiu o feito sem apreciação de mérito, em face
do  julgamento  da  ação  principal, condenando  a  autora  no  pagamento  das
despesas processuais e dos honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (mil reais).

Em suas razões, às fls. 93/94, a apelante alega que, inobstante a
perda do objeto da ação cautelar, o juízo, na parte dispositiva, condenou-a ao
pagamento das despesas processuais e honorários de sucumbência, situação
que violou o §10 do art.  85 do Novo Código de Processo Civil.  Ao final,
requereu  a  modificação  da  sentença  apenas  para  inverter  os  ônus  da
sucumbência, condenando o recorrido nas custas e verba honorária.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fls. 103.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
fls. 107, opinou pelo prosseguimento do recurso sem manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se,
pois, observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade
dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme  Enunciado
Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim sendo, preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos.

Na  hipótese,  a  magistrada  extinguiu  a  ação  cautelar  sem
julgamento  de  mérito  porquanto  a  análise  do  mérito  da  demanda  ficou
prejudicada,  com o julgamento  de  procedência  da  ação principal,  contudo,
condenou a autora em honorários advocatícios. 

A  apelante sustenta  que  essa  condenação  das  despesas
processuais e dos honorários advocatícios é indevida, e  deve ser atribuída a
quem deu causa ao ajuizamento da ação, no caso,  ao promovido, nos termos
do §10, do art. 85 do CPC/15.

 Com efeito, o §10, do art. 85, do CPC/15, reza:



Art.  85.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar
honorários ao advogado do vencedor.
(…)
§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários
serão devolvidos por quem deu causa ao processo.

O Superior Tribunal de Justiça já vinha se manifestando nesse
sentido, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR.
AUTONOMIA EM RELAÇÃO À AÇÃO PRINCIPAL.
INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  535  DO
CPC. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA
CAUTELAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIOS  DA  SUCUMBÊNCIA  E  DA
CAUSALIDADE.  CABIMENTO  DA  VERBA
HONORÁRIA.
1.  Não cabe falar  em ofensa  ao art.  535 do CPC
quando o acórdão recorrido se pronuncia de modo
inequívoco  e  suficiente  sobre  a  questão  posta  nos
autos.
2.  As  medidas  cautelares  são  autônomas  e
contenciosas, submetendo- se aos princípios comuns
da  sucumbência  e  da  causalidade,  cabendo  ao
sucumbente,  desde  logo,  os  ônus  das  custas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios,  por
serem  as  cautelares  individualizadas  em  face  da
ação principal.
3.  Ainda  que se  esvazie  o objeto da apelação por
superveniente  perda  do  objeto  da  cautelar,
desaparece o interesse da parte apelante na medida
pleiteada,  mas  remanescem  os  consectários  da
sucumbência, inclusive os honorários advocatícios,
contra a parte que deu causa à demanda.
4.  Os  honorários  advocatícios  serão  devidos  nos
casos de extinção do feito pela perda superveniente
do objeto, como apregoa o princípio da causalidade,
pois a ratio desse entendimento está em desencadear
um processo sem justo motivo e mesmo que de boa-
fé.
5.  São  devidos  os  honorários  advocatícios  quando
extinto o processo sem resolução de mérito, devendo
as custas e a verba honorária ser suportadas pela
parte que deu causa à instauração do processo, em
observância ao princípio da causalidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1458304/PE,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014) (destaque
nosso)



PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR.
SUSPENSÃO  DE  TERMO  DE  EMBARGO
ADMINISTRATIVO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À
AÇÃO PRINCIPAL. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO  DA  CAUTELAR.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIOS  DA
SUCUMBÊNCIA  E  DA  CAUSALIDADE.
CABIMENTO DA VERBA HONORÁRIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido
de  que  as  ações  cautelares,  por  se  mostrarem
autônomas  e  contenciosas,  submetem-se  aos
princípios da sucumbência e causalidade, bem como
entende  que  os  honorários  são  devidos  quando
extinto  o  processo  ante  a  perda  superveniente  do
objeto. Precedentes.
2. Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 696.833/RS, Rel. Ministra
DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO),  SEGUNDA
TURMA,  julgado  em 04/02/2016,  DJe  12/02/2016)
(destaquei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR
INOMINADA.  BLOQUEIO  DE  VALORES.
POSTERIOR PERDA DE OBJETO. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  535,  II,  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA
TUTELA ANTECIPADA.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA  7/STJ.FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS.
SUCUMBÊNCIA  E  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A omissão a que se refere o artigo 535 do CPC é
aquela que  recai  sobre ponto que deveria ter  sido
decidido  e  não  o  foi,  e  não  sobre  os  argumentos
utilizados pelas partes. Na espécie, o fato de o órgão
julgador não haver  acolhido de forma favorável  a
pretensão recursal não inquina a decisão recorrida
de omissão.
2.  O acórdão atacado reconheceu a existência dos
requisitos  autorizadores  do  deferimento  da  tutela
cautelar  para  o fim de  garantir  a  conservação do
crédito.  Assim,  para  se  concluir  em  sentido
contrário,  como  ora  perseguido,  mostra-se
necessária a análise do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.



3. A responsabilidade pelo pagamento de honorários
e custas deve ser fixada com base na sucumbência e
no princípio da causalidade, segundo o qual a parte
que  deu  causa  à  instauração  do  processo  deve
suportar as despesas dele decorrentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp  171.541/RS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
23/06/2015, DJe 03/08/2015)

  
- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso
Apelatório para  reformar  a  sentença,  atribuindo  ao  apelado  os ônus  da
sucumbência.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator


